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(Em euros)

3.5 — Outros diplomas não conferentes de grau. . . . . . . . . 125,00 
3.6 — Suplemento ao Diploma (2.ª via)  . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 
4 — Certidões:  
4.1 — Conclusão de curso ou aprovação. . . . . . . . . . . . . . . 50,00 
4.2 — Frequência de curso não conferente de grau   . . . . . . 25,00 
4.3 — Inscrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
4.4 — Unidades curriculares realizadas, carga horária e pro-

gramas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 
4.5 — Matrícula ou conduta académica  . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 
4.6 — Por fotocópia autenticada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 
4.7 — Não especificada   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 
5 — Declaração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
6 — Definição de um plano de estudos:  

Requerimento para efeitos de prosseguimento de estudos 
na UMa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,00 

7 — Equivalência, creditação e reconhecimento do grau (1):  
7.1 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750,00 
7.2 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 
7.3 — Licenciatura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 
7.4 — Qualquer grau obtido em instituições de países do 

Espaço Europeu de Ensino Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . 200,00 
7.5 — Registo de graus abrangidos pelo Decreto -Lei 

n.º 341/2007 de 12 de outubro e Portaria 29/2008   . . . . . 25,00 
7.6 — Equivalência ou reconhecimento de curso não confe-

rente de grau. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250,00 
7.7. Prova de avaliação, se necessário, para equivalência a 

habilitações estrangeiras (n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 283/83 de 21 de junho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,00 

7.8 — Creditação de qualquer natureza:  
7.8.1 — Valor mínimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 
7.8.2 — Por cada 0,5 ECTS creditado . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 
8 — Impressos:  
8.1 — Pedido de equivalência de grau. . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 
8.2 — Aprovados pela UMa — Por cada impresso . . . . . . . 1,00 
9 — Inscrições:  
9.1 — Inscrição/Matrícula no 1.º, 2.º ou 3.º ciclo ou curso 

não conferente de grau   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50 
9.2 — Inscrição em unidades curriculares singulares — Por 

cada unidade curricular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135,00 
9.3 — Pré -requisitos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 
9.4 — Provas especiais, época especial ou melhoria de no-

ta — Por cada unidade curricular (*). . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 
9.5 — Provas destinadas aos maiores de 23 anos (por curso) 60,00 
9.6 — Anulação/alteração de inscrição em unidade curricular, 

por unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
10 — Candidatura a cursos/concursos:  
10.1 — Quando exista seriação de candidatos   . . . . . . . . . . 60,00 
10.2 — Quando não haja seriação de candidatos  . . . . . . . . 10,00 
11 — Taxas:  
11.1 — Taxa de urgência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50 
11.2 — Reclamação de admissão/colocação em concurso (2) 50,00 
11.3 — Recurso — pedido de revisão de prova de avaliação (2) 25,00 
11.4 — Pedido de mudança de regime de tempo parcial/

tempo integral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
12 —  Coimas, quando exceder o termo do prazo definido (3):  
12.1 — Superior a 30 dias seguidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 
12.2 — Entre os 8 e os 30 dias seguidos  . . . . . . . . . . . . . . . 60,00 
12.3 — Até 7 dias seguidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00 
13 — Permutas (por cada pedido) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 
14 — Requerimentos não especificados  . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 
15 — Outros não especificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
16 — Taxa suplementar (para serviços disponibilizados pela 

internet e pagamentos com referência MB) . . . . . . . . . . . 10,00 
17 — Fotocópias simples (Unid.)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 

(1) As taxas devidas pelos processos de equivalência ou reconhecimento de grau são pagas 
50 % no ato de entrega do processo e 50 % no acto de requerimento da certidão.

(2) Será devolvido ao aluno se a reclamação for deferida.
(3) Se nenhum facto superveniente impedir a regularização da situação.

Nota:
Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de ADSE, abono 

de família, IRS, fins militares, pensões de sangue e bolsas de estudo.
Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50 % nas 

candidaturas aos regimes de mudança de curso ou transferência, bem 
como, nas respectivas inscrições para exames

 27 de Maio de 2011. — O Reitor, Prof. Doutor José Manuel Nunes 
Castanheira da Costa.

204969184 

 Despacho n.º 9675/2011
I — Atento o conteúdo normativo do Regime de Vinculação, Carreiras 

e Remunerações (RVCR), compete aos dirigentes máximos dos serviços e 
organismos da Administração Pública, nos primeiros 15 dias após o início 
da execução orçamental, tomar decisões nos seguintes domínios:

1 — Recrutamento de novos postos de trabalho
Determinar o montante máximo a despender com o recrutamento de 

trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos e 
não ocupados (novos postos de trabalho) — artigo 7.º, n.os 1, alínea b), 
3 e 4, da Lei n.º 12 -A/2008.

2 — Alteração da posição remuneratória
Determinar o montante máximo a afectar para efeitos de alteração 

de posição remuneratória — artigo 7.º, n.os 1, alínea b), 3 e 4, da Lei 
n.º 12 -A/2008;

Alteração obrigatória do posicionamento remuneratório — artigo 47.º 
da Lei n.º 12 -A/2008;

Alteração do posicionamento remuneratório por opção gestionária, 
com indicação dos universos das carreiras e categorias abrangidas e, 
bem assim, a indicação do montante máximo com as desagregações 
necessárias — artigos 7.º, n.os 1, alínea b), 3 e 4, e 46.º e 47.º, n.º 1 a 5, 
da Lei n.º 12 -A/2008;

Alteração excepcional do posicionamento remuneratório, com indica-
ção dos universos das carreiras e categorias abrangidas e, bem assim, a 
indicação do montante máximo com as desagregações necessárias — ar-
tigos 7.º, n.os 1, alínea b), 3 e 4, e 48.º da Lei n.º 12 -A/2008.

3 — Prémios de desempenho
Tendo em consideração as verbas orçamentais destinadas a suportar 

os encargos com a atribuição de prémios de desempenho, determinação 
do universo dos cargos, das carreiras e categorias onde a atribuição de 
prémios de desempenho pode ter lugar, com as desagregações necessárias 
do montante disponível para o efeito — artigos 7.º, n.os 1, alínea c), e 5, 
74.º, n.º 1, e 75.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro

II — Nestes termos, determina -se, relativamente a cada um dos pontos 
supra mencionados, o seguinte:

1 — Recrutamento de novos postos de trabalho: dotação de 140.194,28 
€. Este valor está previsto no Orçamento da Universidade da Madeira 
para 2011.

Nos termos do artigo 44.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, 
durante o ano de 2011, a Universidade da Madeira não poderá proceder 
à abertura de procedimentos concursais com vista à constituição de rela-
ções jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, determinado 
ou determinável, destinados a candidatos que não possuam uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, previamente 
constituída, se os referidos procedimentos concursais implicarem o 
recrutamento de um número de trabalhadores que ultrapasse o número 
dos mesmos, existente a 31 de Dezembro de 2010.

2 — Alteração da posição remuneratória: Nos termos da alínea a) do 
n.º 2 do artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, é vedada a 
prática de alterações de posicionamento remuneratório dos trabalhadores 
da administração pública este ano, pelo que não foram dotadas verbas 
no Orçamento de 2011.

3 — Prémios de desempenho:
Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º está vedada a atribuição 

de prémios de desempenho a trabalhadores da administração pública este 
ano, pelo que não foram dotadas verbas no Orçamento de 2011.

Nos termos do n.º 3 do artigo 24.º, o disposto no n.º 2, do presente 
Despacho, não prejudica a aplicação do regime do SIADAP, sendo que 
os resultados da avaliação dos desempenhos susceptíveis de originar 
alterações do posicionamento remuneratório, podem ser consideradas 
após a cessação da vigência do artigo 24.º da lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de Dezembro, nos seguintes termos:

a) Mantêm -se todos os efeitos associados à avaliação dos desempe-
nhos, nomeadamente a contabilização dos pontos, bem como a contabili-
zação dos vários tipos de menções a ter em conta para efeitos de mudança 
de posição remuneratória e ou atribuição de prémios de desempenho;

b) As alterações do posicionamento remuneratório que venham a 
ocorrer após 31 de Dezembro de 2011 não podem produzir efeitos em 
data anterior àquela;

c) Estando em causa alterações obrigatórias do posicionamento remu-
neratório, quando o trabalhador tenha, entretanto, acumulado mais de 10 
pontos, os pontos em excesso relevam para efeitos de futura alteração 
do seu posicionamento remuneratório.

III — Nos termos da legislação em vigor o presente despacho deverá 
ser publicado mediante afixação em local próprio e na página electrónica 
da Universidade da Madeira.

7 de Janeiro de 2011. — O Reitor, Prof. Doutor José Manuel Nunes 
Castanheira da Costa.

204969102 




